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CONSULENTE: Câmãrê Municipal de Conquista.

ASSUNTO: Análise da legalidade e ccnstitucionalidade.

REFERÊNCI.* Pro.leto de Lei Comptementar n." 008/20?5, que "altera a Lei

Complementar n." O?5 de 2O de jan*iro de 2O12, que dispÕe sobre o Plano de
Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores do Pader Executivo do
Municípío de Conquista, estabelece normas de enquadramento, institui nova
tabela de vencimentos e dá outras providências""

T. ffiffiLÂT*ft*#

Consulta apresentêda pela Câmara Municipal de Conquista - MC, por seu

Presidente, sobre a legalidade e constitucionalidade do Projeto de LeÍ

Complemêntar em epÍgrafe que objetiva elteraçãc da Lei Complemênter n."
O23, de 2O de janeiro de 2GI2, que dispãe sobre o trlano de Cargos,

Carreiras e Vencimentos doç §ervidores do Pader Executivo dc Município
de Conquista, estabelece normâs de enquadrarnento, insitui novâ tabela
de vencimentss e define cãrgos a serÊm extintos.

A proposiçâ* é de autoria do Prefeito Municipal e está ãcorfipanhada de sua
justifícativa.

É o que se tem a relatar.

ã. FL§h§m&MH!*ffiÇÃ*

A matéria cÊntadâ ilâ Froposição em análise diz respeito à alteração de
dispositivos da Lei Complementar n." C?3ÊO1} que normatiza o Plano de

Cargos, Carreiras e Salários dos Servidcres do Poder Executivo do Município
de ConquístalMC.
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lnicialmentê, cumpr* salientãr qlie I matériê trazida pela proposição de
autoria do Prefeito Munlcipal refere-se ao a§sunto sobre a estrutura e

organizaçãc do Poder Executivo. C terna é genuínamente de interesse local,

sendo matériã de competência do Município, nos termos da Lei OrgânÍca

Municipal {LOM}I, aÉiEo 64, incisoVl, conformÊ segue transcrito:

Arr- 64. Comp*te privativamentê ão Município:
t ..l

V- organizar a estrutura administrativa local;

A iniciatíva da proposição está amparada nos preceitos constitucionais
Ínseridos no art. 61, § 1". i*ciso II, alíneas "$" e "b" da Constituição da

República:, no art. 9O, inciso XIV da Constituição do Estado de Minas Cerais3,

in verbrs, respectivamente.-

CR
Art. 61- [..1

t..I
§ l" - 5ão de iniciativa privativa do Presidente da República as
leis que:
| - t...I
ll - disponham sobre:
a) cri*ção de cargos, funçôes ou empregos públicos nâ
administração dÍreta e âutárquica ou ãumento de sua
remuneração;
b) organização administrativa e"iudieiária, matéria tributárÍa e
orçarnentária, serviços públicos e pessoal da administração
dos Territórios;
i...1

CEMC
Art. 9O - Compete privativamente ao Governador do Estado:
I - t."J
i..l
XIV * dispor, na fcrma da lei, sobre a organização e a atividade
do Poder Executiva;
i...I

; httpslfl eísm unici pais-com.brÉei-organica-canq uista-mg
2 https//in**ry.planaÍto.gov.brlccivil-O3lconstituicaolcanstituÍcaa.htm
3httpsllwrwur-almg.govJrr/export/site#defuuÍ#consulteÍe€lislacao/Downloads/pdfulConstituica
oEstadual.pdf



DÀ

L

(

Nesse sentid*, em obseruância ao princípio da simetria, a Lei Orgânica do
Município de Conquista reproduz os dispcsítivos constítucíonaís ao
estabelecer a iníciativa privativa do Prefeito pêra legíslar sobre r::atéria
relacionada à estrutura e *rga*ização do Foder Executivo, conforme se

depreende pela redação do seçuinte dispositivo:

Art. I58. §ão matérias de íniciativ= reservada, além de outras
prevístas nesta Lei Orgânica:
ll - do Prefeito, as leis que disp*nham sobre:

a) criação de cãrgo, funçãa ou emprego público na
administração direta, autárquica e fundacional aumento
de sua remuneração;

b) a arganização administrativa dcs serviços públicos da
administração direta e indireta;

t..l

A Câmara de Vereadores possui cCImo funçãa típica a aprecíação de
proposiçÕes que serão levadas à sanção pelo Prefelto. No caso em estudo, a

sua competêr'rcia de atuação encontra-se expressa na LOM, nos termos do
artigo 82, íncíso Vlll, a saber:

Art. 82. Cabe à Câmara Municipal. com a sanção do Prefeito,
não exigidã esta para o especificado no ãrtigo 83, dispor sobre
todas as matérias de conrpetêncía do Munícípio,
específícarnente:
tI
VIll - a criação, transformação e extinção de cargos, empregos
e função pública, na admi*istração direta, autárquica e
fundacianal e fixação de remuneração, observados os
parâmetros estabelecidos na l-ei de Díretrizes Orçamentárias;

No que se refere à fnrma da ato normativo, a matéría sobre "Organização

Administrativâ - criação de cargos, funçÕes e remunêração dos servidores
públicos" deve ser tratada e disposta em Lei C*mplementar, estando a

proposiÇão sôb análise confcrrne ã prescriÇão do inciso X do § 2" da ârtigo .l57

da LOM, nostermos que se seguem:

Art" 157- A i*iciativa de Lei C*rnplernentar e Crdínária cabe a
qualquer Vereador ou comissãc da Câmara e ao Prefeito, na

forma e nos cêsÕs definidos nestê Lei Orgânica.

§ 2" Consideram-se Leis Ccmplementâres, entre outras
matérías previstas nesta Lei Orgãnica:

tI
X - a lei de criação de carg*e, ãumento de vencimêntcs e

funçÕes ou empregos públícos; {de*tacadoi.
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Acrescente-se que toda m*téria tratada pür lei c*mplementar requer
aprovação da maioría absoluta dos membros da Câmara, consoante dicção
do § l" do artígo acima mencionado"

Superada a análíse formal relativa à competêneia de íniciativa e a forma do
ato normatívo, segue-se ao estudo do conteúdo da proposição, a qual se
apresenta no sentido de promover a reestruturaçã* parciai do quadro de
pessoal do Poder Executlvo Municipal, como se depreende pela leitura da
justificativa apresentada pel* autor do projeto.

2.2. Análise material

O PLC em estudo objetivã alterar a LC n." A73í?*12 e o faz tendo por
motivação ã necessidad* de criação de cãrgos efetivos, extinção e
readequação de remuneraçãc.

Primeiramentê, cabe aqui destacar que a matéria relacionada à organização
admínistrativa de competência exclusiva do Prefeito Municipal encontra
conscnância com o princípio da independência que deve vigorar entre os

Poderes da República, consignado na expressão do artigo 2" da Constituição
Federal de 1988, conforme abaix* transcrito:

Art. 2" §ã* Poderes da tinião. índependentes e harmônicos
entre si. o Legislativo, o Executiva e q: ludiciário.

Nessa direção, tem-se que a matéria relativa à criação e extinção de cargo,

função ou emprego, fixação de sua remuneração e organização dos serviços

e atribuiçÕes possuem por premissa CI regrament* basilar dos princípios da

legalidade, impessoalÍdade, moralidade, publicidade e efÍciência, dentre
outrüs implícitos na Carta C*rrstitucional"

A Cuarda MunícÍpalé regida peÍo Estatuto Ceral apr*vado peÍa Leí Federai n."

13.022, de B de agosto de 2O14. Com o adver':to dessa lei passou-se a

disciplinar a previsão cantida *o § Bo do artigo 144 *a Constituição FederaÍ de

1988, ã saber:

Art.144. [...J

§ 8" Os Municípios poderãa csnstituir guardas munícipaís
desti*adas à proteção de seus bens, serviços e instalações,

conforme dispuser a lei.

L

4cie7



n{

L

L

Faz-se opcrtuno ressaltar que a atuãçãa dcs guardas municipais deve
obediência aos princípios da proteção dos direitos humanos fundamentais,
do exercícío da cidadania e das liberdades públicas; da pneservação da yida,
redução do sofrímento e diminuição das perdas; do patrulhamento
preventívo;do compromíssc, com a evolução social da comunidade; e do uso
progressivo da força.

Outro ponto de grande importâncía é que o Munícípio tem a faculdade de
criar a Cuarda Municipal, devendo fazê-lo por meio de lei específica que deve
ser aprovada considerando os impactos financeÍros e o retor*o desejado, a

definição de sua crganização, atribuições, controle do efetivo e os possíveis
proced imeiltos d isci pti nares.

O PLC em estudo visa a criação de cargos de Cuardas Municipais, de Técnico

de Radiologia, adequação d* quadr* perrnanente e tabela de vencímentos e
defínição de cargos a serem extintcs.

Registre-se que não foi enviadã a estê Consultoria lei específica municípal da

estruturação da Cuarda Municipal, s nem a§ leis alteradoras que, em tese,

serão revogadas pelo projeto lei complementar cornc mencicna ao íinal do
texto normativo.

Considerando o projeto em análise, segue a sua estruturação de forma

detalhada, para a qualserãa tecidos alguns ãpüntamentos:

l) Criação de cargos efutivos de Cuarda Municipal e sua vinculação à

Secretaría Munícipal de Adminlstração ou órgã* equívalente (art' 1");

O Município, ao criar a Cuarda Municipal, deve fazê-lo em observância

à Lei Federat n." 13.S2?, de 8-8-2O14. Na que se refere à vinculação da

Cuarda Municipal, observou-se que não foi atendida a determinação

do parágrafo Únicc do artig+, devendo a subordinação da guarda

municipalse limitar ao Chefe do Poder Executivc;

2) Fixação do vencime*ta base dcs carg*s criadas pe[o artigo 1" (art' 2"];

3) Definição dos requisitos básicos a serem exigidos para o ingresso nos

cargos criados pelo artigo l" {art.3"};
4) Definição das atribuições do cargo de cuarda Municipal {art. 4");

5) Críação de cargos efetivos de Técnica de Radiologia (art. 5");

6) Fixação da remuner*ção do cargo de Técnico de Radiologia (art. 6");

7) Definição dos requisitos de ingresso no cargo de Técnico de

Radiologia {art.7"};
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8) Definição de atribuÍçÕes da cargs de Técnica de Radiologia (art.8");
9) Prevísão do provímento dos cargos criados se dar mediante concurso

público {art.9o};
10) Alteração do Anexa l- Quadro Permanente e Tabela de Vencímentos

da Lei Complementar n! A?312ü12 {art. lO - erronearnente grafado na
forma ordinal);

11) Definição dos cargos ã serern extintos, os quais passarão a constar do
Anexo Il - Cargos em Extinção da Lei Complementar n." O23/2O12 (art.

1l - erroneamente numerado como artigo 7");

i2) Prevísão de cláusula de vigêncie e de revogação (art. 12

erronearnente numerado cômo arligo 8");

?"§" Análíse da técn§*x !*glstrativ*

A técnica legislativa consiste na redação de ato normativo à luz da Lei

Complemêntêr n." 95fi9984, a qual define o regramento para a confecção das

leis, sua alteração, forma de redação ê consolidação. Êssa norma,
regulamentada pelo Decreto n." 12.OO2í2A245 pcssui jaez constitucional e

delineia didaticamente Õ procedimenta de criação e alteração do ato
normativo, com orientaçôes que se dirigem à ctareza, precisão e ordem
lógica que devem estar presentes no textCI normativo.

Cabe aqui destacar que o PLC apresenta a nurneração ao artigo 1O de forma
equivocada. A lei de regência assim estabelece no seu artigo lO, inciso l, a
saber:

Art. lO. Os textos legais serão articulados com observância dos
seguintes princípios:
| - a unidade básica de articulação será o artigo, índícado pela
abrevlatura "Art.", seguida de numenação crdinal até o nono
e cardinal a partir deste; {Destaeadc).

Outro equívoco a ser apantado é quanto à numeração dos dois últímos
artigos do projeto, devendo observar a ordem de sua colocação.

Assim, necessária se faz a carreçãô quãntô à referência correta ao artigo 1O

do PLC n." OO8/2O25, na forma de numeração cardinal.

4 httpsl/www.planalto.gov.brlccivil-o3fl eis/lcpfi cp95.htrn

' https:/lwww.ptana tto.gcv.brlccivi t_o5/3t a"a23-za?:6ftoz+loecretolDl2o02.htm
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Por todo êxposto, êsta Consultoria manifestâ pela admissibilidade do PLC
êm epígrafe, a cônsiderãr o ãspectCI formal a levar ern cÕnta a competência
de iniciativa,

No que se rêfere ao catr.lpo material, sob o pCInto de vista do conteúdo da
proposiçâo relacionada ao ternã de Cuarda Municipal. deve ser observada a

Lei Federal n." fi.A2?,12ü14 quanto a sua subordinação ao Poder Executivo.
Encontrando-se, neste ponto, víeio de legalidade. Outro aspecto importante
é a necessidade lei específica de regência relativa à estrutLrração, atribuiçÕes,
controle e procedimentcs disciplinares adotados no cumprimento da
legislação.

No que concerne à organização da estrutura administrativa do Poder
Executivo quanto aos cargos da administração, não se observou ilegalidade
ou inconstitucionalidade.

Por fim, recomenda-se:

§§ a averiguação de existência de lei local, específica, quanto à

Cuarda Municipal, nos termos delineados pela Lei Federal n."

13.A221"ü14 e normatização específica quanto ao seu efetívo;
a adequação da numêrãção dos ãrtigcs, conforme exposto no
item 2.3 desta peÇa consultiva.

ii3

É o parecer

Belo Horizonte - MC,28 de agosto de 2O25.

ADELS0N BARB0SA â§lll$,l"ffiifisitar 
por

DA MASC E N O:05592 DAMAsGNoí)5se252r66r

523661 ?q12o2s'ffi:8rüI?2',

ADELSON BARtsOSA DAMA5CENO
OABIMC n." l3l,l07

I EFÊ§§d)ru ÇSltÇALl/§S FãH*E§ firA

üAB/Mü n"" l?5?2Ê

AMANDA LUIZA COSTA PAULA

aAB/MC n." l72.4OO

*$sEMÂRY M,M F. L$PE§
üAB/Mü n.'82 í:9o
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